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Sintrajuf completa
15 anos de luta

ACompanhia Vale do Rio
 Doce (CVRD) deve ser
  devolvida ao controle

do Estado brasileiro? É uma
resposta a essa pergunta que
a campanha A Vale é Nossa
quer ouvir da população no ple-
biscito popular realizado entre
os dias 1º e 7 de setembro. O
Sintrajuf está engajado na luta
pela anulação do leilão de
privatização da Vale do Rio
Doce. Durante toda a primeira
semana de setembro o sindica-
to instalou urnas nos locais de
trabalho, além de manter uma
fixa em sua sede, na rua do
Pombal, 52, Santo Amaro.

A Vale do Rio Doce – em-
presa com ações mais negoci-
adas e que tomou o posto da
Petrobras no rol das empresas
de capital aberto mais lucrati-
vas da América Latina - foi ven-

dida há dez anos,
durante o governo
do então presiden-
te Fernando Hen-
rique Cardoso
(PSDB). A venda da
Companhia Vale do Rio Doce
entrou para a história por ter
sido denunciada por irregula-
ridades jurídicas na transação,
além da desvalorização do pre-

ço da companhia,
vendida por R$ 3,3
bilhões, enquanto
seu patrimônio à
época estava ava-
liado em R$ 92,64

bilhões. Estas irregularidades
deram origem a mais de cem
ações populares contra o lei-
lão, das quais 69 ainda estão
em andamento.

Fundada em 1942 durante
o governo de Getúlio Vargas,
como parte dos acordos com
os Estados Unidos que possibi-
litaram a industrialização do
Brasil durante a 2ª Guerra Mun-
dial, a Vale acabou se tornan-
do uma das maiores companhi-
as mineradoras do mundo.

MOBILIZAÇÃO - Participam
da Campanha “A Vale é Nos-
sa” diversas entidades sindi-
cais, incluindo a Central Úni-
ca dos Trabalhadores (CUT),
o Movimento Nacional dos Tra-
balhadores Rurais Sem-Terra,
grupos ligados à Igreja Cató-
lica, setores do Partido dos
Trabalhadores e outros, que
constituem o Comitê Nacional
em Defesa da Vale.

(Continua na página 2)

Semana da pátria tem plebiscito pela
anulação do leilão julgado fraudulento pelo

TRF 1ª Região. O Sintrajuf passa em todos os
locais de trabalho do judiciário no Recife com

urnas para a votação. T ambém há uma urna
fixa na sede do sindicato.

��

��������
��	


� � � � � �� � �

�������� �����	
����

���	������	
�����

Marcha a Brasília traz
resultados positivos

PÁGINAS 4 E 5

Adicional de
Qualificação
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VOCÊ SABIA?
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Com o pretexto de dar ao Poder Público "mai-
or flexibilidade administrativa ao funcionamen-
to de instituições públicas", o governo apresen-
tou ao Congresso o Projeto de Lei Complemen-
tar que cria as fundações estatais (FEs) de direi-
to privado.

Sem fins lucrativos, integrante da adminis-
tração pública indireta, as fundações podem
atuar em áreas essenciais como saúde e assis-
tência social.

Na síntese do polêmico projeto apresentado
pelo Ministério do Planejamento, afirma-se que
as FEs  deverão
atuar “em seto-
res nos quais o
Estado não de-
tém a exclusivi-
dade, mas atua
de forma con-
corrente com a
livre iniciativa
em áreas como
as de saúde,
educação, cul-
tura, esporte e pesquisa científica, entre outras”.

O financiamento da Fundação Estatal não
integra o Orçamento da União. Entretanto, os
recursos para o funcionamento e prestação de
serviços ocorrerão por meio de um Contrato de
Gestão com os órgãos públicos superiores.

As FEs são um forma de reduzir gastos com a
assistência social, situação garantida pelos tra-
balhadores como direitos na constituição fede-
ral de 1988. “Não tendo vínculo com a adminis-
tração direta, a fundação estatal é uma pessoa
jurídica que passa a assumir a responsabilidade
do Estado”, critica Kátia Saraiva, diretora do
Sindicato.

Com a instituição da Fundação Estatal, o go-
verno pode reduzir seus gastos sociais,
precarizando ainda mais a prestação dos servi-
ços públicos essenciais. “Não podemos aceitar a
redução de direitos sociais, por isso combate-
mos a proposta de atuação”, afirma Saraiva.

Fundações estatais: na
contramão da valorização
dos serviços públicos

4  A Vale é a maior produtora e exportadora de minério de ferro do
mundo, com reservas comprovadas de 41 bilhões de toneladas

4 O lucro da Vale em 2006 foi de R$ 13,431 bilhões, enquanto o
preço de “venda” foi de 3,3 bilhões. Só no primeiro semestre de 2007
a Vale teve um lucro de cerca de R$ 11 bilhões

4 A Vale é a principal produtora de bauxita, ouro (cujas imensas e
lucrativas minas só foram abertas depois do leilão) e alumínio da
América Latina

 4 A Vale possui concessões, por tempo ilimitado, para realizar
pesquisas e explorar o subsolo em 23 milhões de hectares do território
brasileiro, o que equivale à soma das áreas de Pernambuco, Alagoas,
Sergipe, Paraíba e Rio Grande do Norte

4 O governo FHC deixou de fora da “avaliação” 54 empresas em
que a Vale operava, como a Açominas, a CSN, a Usiminas e a
Companhia Siderúrgica Tubarão. Também foram entregues de graça
as reservas de titânio, calcário, dolomito, fosfato, estanho, cassiterita,
granito, zinco, grafita e nióbio

4 As reservas de urânio (matéria-prima para a energia e armas
nucleares) - de posse da Vale - são propriedade exclusiva da União e
não poderiam ter sido vendidas
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O Comitê pernambucano

está organizando postos de
votação em diversos locais. O
MST colocará urnas em todos
os assentamentos e acampa-
mentos do Es-
tado. Já a
CUT está res-
ponsável pela
instalação de
urnas junto
aos sindica-
tos, que cole-
tarão votos
em fábricas,
repart ições
públicas e es-
colas. Há
também ur-
nas na Praça
do Carmo, na rua 7 de setem-
bro, em feiras, terminais de
ônibus, entre outros locais.

Para conferir a programa-

ção nacional das atividades
preparatórias para o plebisci-
to, acesse o site da campanha
pelo endereço http://
avaleenossa.org.br.

O grito dos Ex-
cluídos - mani-
festação popu-
lar para denun-
ciar situações
de exclusão e
apresentar pos-
síveis alternati-
vas - deste ano
será voltado
para a questão
da Vale. A con-
centração, no
dia 7 de setem-

bro, acontece na Praça
Oswaldo Cruz e segue pela ave-
nida Conde da Boa Vista. Par-
ticipe junto com o sindicato.
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(Continuação da capa)

As Fundações
Estatais trazem
riscos a direitos
sociais conquistados
pelos trabalhadores
na constituição
de 1988
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O Projeto de Emenda à
 Constituição PEC 02
está na ameaça de vol-

tar para a Câmara dos Depu-
tados. Os servidores do judici-
ário federal devem manter-se
de prontidão para uma possí-
vel necessidade de mobili-
zação. O projeto foi criado
pelo deputado Gonzaga Patri-
ota (PSB-PE) para efetivar ser-
vidores requisitados. Essa ca-
tegoria é formada por quem
prestou concurso para um car-
go e conseguiu ser transferido
temporariamente para outro
cujo salário é maior .

Servidores devem ficar atentos
à ameaça do PEC 02

Projeto de Emenda à

Constituição criado

pelo deputado

Gonzaga Patriota

(PSB-PE) possibilita

aos servidores

requisitados serem

efetivados no cargo

em que ocupam nos

órgãos onde estão

'emprestados'

A emenda de Patriota efe-
tiva servidores que estejam
por três anos consecutivos no
lugar nos postos aos quais fo-
ram cedidos. O projeto vai de
encontro à Constituição Fede-
ral, que reserva esse direito a
quem é aprovado para o res-
pectivo concurso.

Para um dos diretores do
Sintrajuf, Denílson Laranjeira,
“há distorções no serviço pú-

blico, em face da carência de
servidores. É por absoluta fal-
ta de compromisso dos diver-
sos governos que ocorrem re-
quisições de servidores de ou-
tros órgãos para suprir a de-
manda de trabalho. Em vez de
resolverem adequada e defi-
nitivamente o problema, com
a realização de concurso pú-
blico, os administradores va-
lem-se ora do instituto da re-
quisição, ora da terceirização.
Mas o interesse público tem

que prevalecer”.
Em tramitação desde

2003, o PEC provocou
diversas ações pú-

blicas de entida-
des sindicais,
como a Fenajufe
e seus sindicatos
f i l iados. Em
2005, a Federa-

ção, em conjunto
com a CUT,

Anamatra, Ajufe, AMB e
OAB entregou abaixo assina-
do ao então presidente da Câ-
mara, deputado Aldo Rebelo
(PCdoB/SP), e a outros parla-
mentares se posicionando
contrária à aprovação do pro-
jeto.

Em uma reunião com lí-
deres no final de agosto, o
presidente da Câmara,
Arlindo Chináglia (PT), afir-
mou que não colocará o PEC
em votação.

Entre no site do Sintrajuf
(www.sintrajufpe.gov .br ) para
enviar para os deputados a
carta feita pela Fenajufe con-
tra a aprovação da PEC 02.
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Marcha contra a retirada de direitos lev

“REAFIRMAMOS NOSSA INDEPENDÊNCIA PARA PRESSIONAR
OS PATRÕES E O GOVERNO”,

AFIRMOU ARTHUR HENRIQUE, DURANTE O PROTESTO

Os principais pontos na
  luta contra a retirada
 de direitos foram rei-

vindicados na Marcha Nacio-
nal da CUT,  realizada no dia
15 de agosto, em Brasília: a
emenda 3, o PLP 01/07, e o
anteprojeto de regulamenta-
ção da greve no serviço públi-
co. Também foram alvos de
protestos o PLP 092/07, das
fundações estatais, e o PEC
02/03. Cerca de 20 mil pesso-
as de diversas partes do País

tomaram conta da
Esplanada dos Minis-
térios com bandei-
ras, balões e faixas
de protesto. Do Re-
cife, foram cinco
ônibus com repre-
sentantes dos sindi-
catos cutistas.

Os trabalhadores percorre-
ram, em passeata, todo o ca-
minho que liga o Museu Na-
cional ao Congresso. No ato,
várias lideranças das entida-

des sindicais, da
CUT, dos movimen-
tos sociais e estu-
dantil fizeram in-
tervenções com dis-
cursos.

Ao f im da
mobi l ização, os
manifestantes, de

mãos dadas, cercaram o Con-
gresso Nacional. Previsto
para ser um ‘abraço’, o ges-
to foi batizado de ‘aperto’
pelos manifestantes.

Jornal Sintrajuf-PE4
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etirada de direitos leva 20 mil pessoas a Brasília

| Com informações da Fenajufe

Do Judiciário Federal e
do MPU, marcaram presença
na Marcha Nacional aproxi-
madamente 100 pessoas.
Além de Pernambuco, estive-
ram presentes representantes
dos sindicatos do Distrito Fe-
deral, Rio de Janeiro, Rio
Grande do Sul, Minas Gerais,
Pará, Amapá, Bahia, Ceará,
Mato Grosso, Rio Grande do
Norte e Campinas/SP.

Durante o encerramento
da marcha, o presidente da
CUT, Arthur Henrique afir-
mou: “Concluímos esta ma-
nifestação em frente ao Con-
gresso plenamente vitorio-
sos, com a CUT aliando ne-
gociação à organização e à
mobilização para garantir
conquistas. Reunindo mais de
20 mil companheiros e com-
panheiras, esquentamos os
tambores para as campanhas
salariais do segundo semes-
tre e para a nossa grande
marcha do final de ano. Re-
vigoramos nossas energias,
demonstramos poder de con-
vocação e reafirmamos nos-
sa independência para pres-
sionar os patrões e o gover-
no com o objetivo de afirmar
a nossa pauta.”

44444 PLP-01/2007
O Governo cedeu de sua posição inicial, afirmando que
o projeto será revisto.  A CUT havia solicitado a retirada
do projeto.

44444 Negociação Coletiva
O Governo enviará a ratificação da Convenção 151
da OIT ao Senado. Foi criado o Grupo de Trabalho
(GT) para elaborar um sistema de negociação coleti-
va no serviço público, inclusive, discutindo o direito
de greve.

44444 Direito de Greve
Noticiado na imprensa, o projeto da AGU não represen-
ta a opinião do Governo. De acordo com os ministros, a
discussão se dará no GT de Negociação Coletiva.

44444 Fundação Estatal
A proposta  será revista a partir de debates setoriais. O
Governo solicitou um documento formulado pela CUT
para ser entregue ao presidente Lula.

44444 Emenda 3
O Governo pretende se empenhar de todas as formas
para manter o veto presidencial.

Principais pontos das reivindicações

A Marcha convocada pela CUT forçou o
governo a dar resposta aos trabalhadores.
Dirigentes da CUT cobraram do Governo o

atendimento das reivindicações em reuniões
realizadas com os principais ministros. V eja

alguns pontos tirados das discussões:

5Jornal Sintrajuf-PE  | Setembro 2007
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Agências reguladoras estão na berlinda
e consenso é de mudança

Criadas como sinal de avanço, boa gestão e independência em relação
a governos durante a gestão Fernando Henrique Cardoso, as agências reguladoras

chegaram como decorrência do processo de privatização de empresas públicas
que prestavam serviços essenciais aos cidadãos.

Por ocasião da crise
 política desencadeada
com o acidente aéreo em

Congonhas (SP), foram des-
vendadas falhas na regulamen-
tação do setor aéreo, sob res-
ponsabilidade da Agência Na-
cional de Aviação Civil (Anac).
O ministro da Defesa, Nelson
Jobim, reforçou o debate ao
questionar a existência da agên-
cia e lançou a indagação sobre
em quais setores da economia
as agências reguladoras seriam
realmente necessárias. Inde-
pendente de posições políticas
ou motivações ideológicas, é
consenso a necessidade de mu-
dança no setor de regulação.

O ex-ministro da Fazenda,
Antonio Palocci, defende a pre-
servação do modelo, com pou-
cos reparos. “É fato que a agên-
cia (de aviação civil) está com
problema, mas não deveríamos
questionar o modelo. Se é pre-
ciso mudar a Anac, que se faça,
mas é bom lembrar que a
Anatel, a Aneel e a ANP estão
funcionando”, disse, sem apon-
tar sugestões para tanto.

Em entrevista à Folha de
São Paulo, o deputado Ciro
Gomes (PSB-CE), ex-ministro
da Integração Nacional, no
primeiro mandato de Luiz
Inácio Lula da Silva, ataca:
“A fórmula das agências não
funcionou. Na prática, ser-
viu para facilitar a promis-

cuidade dos interesses priva-
dos sobre o Estado.”

Para blindar as agências de
interferência política, a legis-
lação não só protege o colégio
de diretores desses órgãos como
lhes garante autonomia nos
mandatos. Essa fórmula, apro-
vada no governo Fernando
Henrique Cardoso contra a von-
tade do PT e de partidos mais à
esquerda, seguiu a lógica de dar
mais segurança ao mercado.

“A agência é especial-
mente importante quando

tem atividade muito concen-
trada, sobretudo após a
privatização. Acho que o mo-
delo foi muito bem concebi-
do, muito bem executado,
mas desvirtuado nos últimos
quatro anos. Houve
politização das agências. É
preciso exigir indicações téc-
nicas para essas instituições”,
rebate o deputado Paulo Re-
nato (PSDB-SP), ex-ministro
da Educação no governo FHC.

Muitos dos que advogam
mais rigor às agências se inco-

modam com o grau de blinda-
gem dos órgãos reguladores.

Resultado das privatizações
– Ministros, parlamentares e
empresas tentam encontrar um
bode expiatório. Mas missão tão
simples não resolve o problema.
As agências reguladoras foram
criadas a partir do Programa Na-
cional de Desestatização – PND,
que atingiu o ápice no Governo
de FHC, com a liquidação da
Vale do Rio Doce, todo o setor
petro-químico, parte do setor
elétrico e dezenas de empresas
nacionais e estaduais, além da
transferência de responsabilida-
des exclusivas do Estado.

Atualmente, quem de nós
não sofre com a falta da inter-
venção estatal nos rumos da eco-
nomia e do fornecimento de ser-
viços essenciais à população?
Uma simples observação no de-
sempenho de agências como a
Anatel, a Aneel e a ANS, reve-
lam que continuadamente elas
permitem condutas inadequadas
e elevação extorsiva dos preços
nos serviços de telefonia, ener-
gia elétrica e planos de saúde.

Por isso, o Sintrajuf-PE de-
fende que o Governo fortaleça
o serviço público, revertendo
as privatizações, extinguindo
seus órgãos auxiliares como as
agencias reguladoras e colo-
cando o estado a serviço de
todos os seus cidadãos.
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4
TRT
O AQ por pós-graduação
foi implantado em agosto,
com parte do retroativo
pago a partir de janeiro de
2007. Já o AQ por ações
de treinamento ainda não
foi implantado.  De acor-
do com o setor de Capa-
citação e Desenvolvimen-
to de Pessoal, a questão
será resolvida assim que
for finalizada a seleção e
cadastramento das ações
no sistema de informática,
criado especialmente para
esse fim.

TRF
Foi implantado em agosto
o AQ referente à pós-gra-
duação, sendo pago todo
o retroativo a partir de
junho de 2006. Também
não foi posto em prática o
pagamento do adicional
por ações de treinamento.

JF
Implantado em agosto o
Adicional de Qualificação
referente à pós-graduação
e Ações de treinamento,
retroativo a junho de
2006.

TRE
Não foi implantado o Adi-
cional de qualificação,
que já foi aprovado. O tri-
bunal está aguardando a
publicação da regulamen-
tação do TSE.

A
di

ci
on

al
 d

e 
Q

ua
lific

aç
ão Um dos pontos do Plano de Cargos e Salários, o adicional de

qualificação (AQ), está em processo de implementação nos

tribunais de Pernambuco. V eja como está a situação em cada um

deles e saiba mais sobre esse direito do servidor .

Tira-dúvida

Quem pode receber o Adicional de Qualificação (AQ)?

Servidores da carreira do poder judiciário que concluíram cursos de
pós-graduação ou realizaram ações de treinamento.

Quais os tipos de adicional e percentual incidente?

- Por doutorado: 12,5% *

- Por mestrado: 10% *

- Por especialização: 7,5% *

- Por ações de treinamento: 1% a cada 120 horas não acumuláveis

* Os três primeiros itens não são cumulativos.

A partir de quando é devido?

O AQ é devido a partir da apresentação da documentação exigida e
seus efeitos financeiros retroativos a junho de 2006, desde que
solicitado até 30 dias a contar a partir da regulamentação do órgão
especifico.

O servidor aposentado tem direito?

Os aposentados que tenham concluído cursos de especialização até
a data da sua aposentadoria terão direito a inclusão do adicional
nos seus proventos, como também os pensionistas.

"Acho importante porque esti-
mula o servidor a se qualificar para
prestar melhor serviço a socieda-
de. Essa possibilidade traz uma re-
percussão direta ao serviço públi-
co" - José Custódio  Setor de Paga-
mentos do TRE

 "Muitos servidores estão esti-
mulados a se atualizar porque ha-
verá uma compensação financeira,
que é mais uma forma de dar au-
mento salarial."  - Sergio Nery  Se-
tor de precatório do TR T

 "O adicional é importante por -
que traz uma maior qualificação do
servidor. Acho que não deveria ha-
ver restrições às áreas de interesse
do tribunal, em particular aos cur -
sos de  pós-graduação. Qualquer cur-

Saiba o que o servidor federal pensa sobre a
implantação do Adicional de Qualificação

so que se faça traz um salto de qua-
lidade para a pessoa, dando ferra-
mentas extras para atuar em qual-
quer área. Em relação às ações de
treinamento, essas sim devem es-
tar ligadas aos interesses do tribu-
nal." – Soraya Portugal  Recursos
Humanos do TRF

"O legislador foi muito feliz. A
instituição do Adicional de qualifi-
cação é bastante motivadora para
o servidor se qualificar . Também foi
um grande avanço na carreira do
servidor do Judiciário. Seria bom
que outros poderes tivessem a mes-
ma visão porque essa iniciativa é
muito boa para a administração pú-
blica." – Manoel Albuquerque - TRF,
cedido a JF

Fala povo



Jornal Sintrajuf-PE  | Setembro 20078

Sintrajuf completa 15 anos
de lutas e conquistas

Recursos gráficos e uma
nova organização das ma-
 térias facilitarão a leitu-

ra, trazendo  a idéia de que tanto
o leitor que tem apenas 5 mi-
nutos para ler o jornal quanto
o que tem 50 minutos podem
ficar satisfeitos com a publi-
cação. Conteúdos variados re-
lacionados ao serviço público
e contexto sócio-político do
Brasil norteiam a linha edito-
rial do jornal.

Para setembro o sindica-
to continua com as ações co-
memorativas do aniversário.
Está sendo preparada uma
campanha publicitária, em

conjunto com o Fórum dos
Servidores Públicos Federais,
evento promovido pela CUT
no qual estaremos defenden-
do o serviço público com me-
didas para esclarecimento e
mobilização a favor do direi-
to de greve e contra o PLP-
01, as fundações estatais e a
emenda 3.

Já no mês do servidor, ou-
tubro, o Sintrajuf promoverá
algumas atividades. Dentre
elas, está programada uma
festa para comemorar e
relembrar todas as conquistas
realizadas com muita luta e
determinação em seus 15 anos

de serviços prestados aos fun-
cionários do judiciário fede-
ral de Pernambuco. Esses even-
tos comemorativos terão con-
tinuidade até o final do ano,
consolidando a existência de
nossa entidade

Comunicação - O sindica-
to também está preparando
uma reformulação total da sua
página na Internet. A mudan-
ça visa trazer praticidade aos
usuários e dar o destaque me-
recido as informações mais
importantes e que precisam
estar 'à mão' do servidor.

Aguardem!

O Sindicato dos
Trabalhadores do

Poder Judiciário
Federal (Sintrajuf/PE)
programou uma série

de atividades em
comemoração aos 15

anos da sua fundação.

 Para começar , o
jornal da entidade

passou por uma
reforma gráfica e

conceitual
considerável.

A mudança tem como
intuito tornar a
publicação mais

moderna, simples e
arejada,

proporcionando uma
leitura mais
agradável.

 A nova organização
da primeira página

permite que o leitor
encontre facilmente a

notícia que deseja.
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